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APRESENTAÇÃO

-

papel preventivo. Em 2010, a Resolução n. 125 instituií uma Política Judiciária 

-

um auxílio para o cidadão resolver seus problemas de forma mais rápida e num 
método autocompositivo, ou seja, sem abrir mão de sua autonomia de decisão.

Em 2015, o Código Processual Civil sela essa tendência de se estabelecer 
um novo paradigma de serviço judiciário para a população, estabelecendo uma 

-

-
do até criar uma convicção de que a psicologia jurídica deve também se esta-
belecer sobre um novo paradigma, baseado numa postura interventiva, que 

de assumir a postura avaliativa preponderante atualmente, como explico no 
capítulo 1, acrescentado nesta edição.

Esse caminho percorrido pelo Direito tornou as teorias apresentadas neste 
-

sentam as ideias do senso comum a respeito daquilo que é justo ou injusto, pos-
sibilitando a compreensão daquilo que as pessoas procuram quando buscam, 

-
-

suas diversas áreas. No entanto, nessa edição, enriquecemos a proposta inicial 
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-
seadas na psicologia social da justiça. Chamei esse novo modelo de Psicologia 

cinco princípios norteadores deste modelo.

-

-

Direito na sociedade.

-
sejo de efetivamente contribuir para a construção de um poder judiciário que 

consequentemente, de suas autoridades junto aos cidadãos. Por isso, os ameri-
canos se preocuparam em investigar os fatores que levam as pessoas a conside-
rarem justos os processos que resultam em distribuição de bens ou em punição 
de alguns cidadãos. Por isso, cremos que a preocupação com a efetivação de 
uma resolução que, além de ser consensual, seja também considerada justa pelas 

-

principalmente em sua abordagem estrutural, pode explicar algumas facetas 

pensamento social — desde as mais ingênuas e simplistas do senso comum até 
-

comum são estruturas mentais, em boa parte inconscientes, pois são profundas 

Nesse sentido, por meio da junção destas duas correntes da literatura mun-
-

são do sentimento de injustiça, que serão apresentados no capítulo intitulado 
-
-

to causado por ela.

-
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-
vos (processos em que um terceiro decide).

Desta forma, desejo que o conhecimento psicológico descrito nesta obra 

em compreender em profundidade como a justiça afeta o cotidiano das pessoas 
comuns, seus comportamentos individuais e, também, as condutas coletivas, 
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PREFÁCIO

O direito é um conhecimento que envolve de modo central a questão da 
-

ditar que o desenvolvimento da sociedade e do próprio Estado de Direito está 

perspectiva, o direito buscou nos conhecimentos de outras áreas dos saberes 
subsidiar-se de suas experiências para enriquecer e sustentar seu papel como 
ciência e, também, como técnica.

-
mente, porque o sujeito do direito é sempre um Humano com sua complexi-

direito e a psicologia, a meu entender, está apenas começando, mas um passo 

e os modos de como pode ser alcançada.

-
te da vida Humana em sociedade e em uma dimensão Estatal, porque se trata na 

pessoas e do ambiente.

-

-
-

das teorias distributivas da justiça, igualdade, equidade e necessidade é muito 

relevância dessa obra para o direito, particularmente neste momento em que os 

de alta relevância.

-

-
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-
-

diagnóstico dos problemas é muito importante, mas se acredita que os estudos 
-

vância destacada, e, neste sentido, o estudo sobre o comportamento pró-social 

-
mas de processo do Brasil dos princípios Constitucionais, entre os quais destaco 
o devido processo legal e a celeridade.

-

-

da desproporcionalidade entre o merecimento e a recompensa podem esclarecer 

-
dro elaborado para a compreensão individual e coletiva sobre a injustiça, este 
trabalho assume um caráter vertical e imprescindível para o direito.

injustiças, sendo impossível não estabelecer uma crítica sobre a compreensão 

ambiente social. No desenvolvimento do trabalho a abordagem sobre os proble-

Deve ser destacada a profundidade alcançada ao se estudar a estrutura das 
-
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ocorrem na arquitetura do pensamento social e de seus princípios revelam as 
ideologias que podem orientar a compreensão sobre a justiça.

sua capacidade de mudança, sua competência no trabalho, seu compromisso 

o Direito possa desenvolver e aperfeiçoar suas estruturas internas, seus sistemas 
-

de formação fundamental dos cursos de direito no Brasil e, a meu entender, 
ao incluir a psicologia jurídica ao curriculum dos cursos deu uma contribuição 
imensa para que o direito ultrapasse as barreiras disciplinares e se comprometa 

-

Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Goiás 

Paulo (2001) e Doutora em Direito pela Pontifícia Universidade Cató-

Universidade Federal de Goiás, onde atua como professora de Direito 
Processual Civil, sendo ainda a Coordenadora do Curso de Direito da 
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INTRODUÇÃO

e conhecidas provêm da psicologia clínica, sobretudo da prática de laudos que 
-

sos e violência familiar, casos de drogadição ou de comportamentos considerados 

servido como uma ferramenta de facilitação do trabalho do poder judiciário.

Mas ainda resta desconhecido e inexplorado um enorme campo de co-
nhecimento que abrange, em conjunto, essas duas áreas. Como professora de 

-

-

Neste livro, tentaremos responder a essas perguntas por meio das teorias 
-
-

to das pessoas, quando essas envolvem a compreensão e o julgamento do que se 
considera socialmente justo.

numa estrutura complexa de ideias, que são, de início, historicamente herdadas, 

indivíduo e dos grupos.

Nesta nova edição, adicionamos um novo primeiro capítulo para expor al-
guns princípios de uma nova forma de atuar na psicologia jurídica, levando 
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-

os psicólogos a procurarem uma solução para a insatisfação geral da população 

também aspectos da delinquência.

-

No quarto capítulo, apresentamos os estudos sobre justiça procedural, que 

se preocupar com os procedimentos de decisão que provocam um sentimento 
maior de justiça nas pessoas envolvidas.

-

vingança. Em seguida, tratamos da injustiça enquanto uma experiência humana 
carregada de afetividade e compartilhada socialmente.

E acrescentamos um novo sexto capítulo, que trata da justiça restaurativa, 
pois consideramos importante que o tema constasse entre os tipos de justiça, em-
bora não tomamos conhecimentos de estudos da psicologia social da justiça sobre 

técnicos operadores do Direito, não sendo ainda estudada enquanto uma concep-
ção do senso comum. Mas aproveitamos o capítulo para tratar do tema do perdão 
e dos valores morais na atualidade sob o ponto de vista psicossocial.

-

discutir também o papel educativo do Estado.

Nossos estudos mais recentes nos levaram a concluir que a injustiça não 
-

capítulo, apresentamos uma dissecação da anatomia da injustiça tanto em seus 
aspectos cognitivos quanto afetivos.
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No oitavo capítulo, apresentamos, ainda, uma teoria americana conhecida 
como crença no mundo justo. Essa teoria tem sido um campo de investigação 
muito explorado em vários países do mundo. Ela esclarece a reação das pessoas 

-

-

de acontecimentos injustos.

No nono capítulo, apresentamos uma abordagem da psicologia social 
francesa sobre os processos psicossociais que interferem na dinâmica da pro-
mulgação e cumprimento das leis. Sobretudo, discutimos por que muitas leis 
enfrentam uma grande resistência da população, principalmente aquelas que 

avanços mais importantes da psicologia social no século XX. Delineamos a re-
lação entre as mudanças e as práticas sociais já estabelecidas, no sentido de es-
clarecer os processos envolvidos na promulgação e no cumprimento de uma lei 

-

-
derado justo ou injusto. Como esses processos são dinâmicos, a sociedade 

atender as mudanças sociais.

maneira conjunta com a noção de igualdade e desigualdade. Essas quatro no-
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CAPÍTULO I

Cinco princípios para uma psicologia 

jurídica interventiva

Existem verdades que são tão óbvias que terminam por ser esquecidas. 
Uma dessas verdades é que quando uma pessoa procura o poder judiciário 

até mesmo extrajudicial, muitos saem se sentindo injustiçados, principalmente 

ou sequer tocados.

Desta forma, as pessoas procuram o poder judiciário movidas pelo sofrimen-
-

a elas a sensação de que a justiça foi feita. Pelo contrário, as pessoas saem ainda 
mais feridas, magoadas, com relacionamentos estraçalhados, com sua autocon-

Como mostraremos no capítulo sobre justiça procedural, essa insatisfa-
ção diminui a legitimidade das autoridades, corroendo o tecido social, pois 
as pessoas diante deste tipo de descrédito procuram seus próprios interesses 
e se desinteressam pelos comportamentos que os transcendem em favor de 
uma coletividade.

Nesse sentido, penso que devemos construir e praticar uma psicologia ju-

resolução mais próxima possível de algo que possa ser considerado justo por 

Por isso, nesse capítulo, vamos apresentar cinco princípios que devem ser 
considerados por advogados e psicólogos na construção de práticas baseadas 
numa psicologia jurídica interventiva.
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1.1- Trabalho interdisciplinar entre a psicologia e o direito

Esse trabalho interdisciplinar deve ser consolidado a partir da compreen-

psicologia sempre tentando compreender o comportamento, seja a partir deles 
mesmos ou dos processos mentais que os ensejam. O direito trabalha no sentido 

-
-

cossocial, a criação de um vínculo entre um adulto e uma criança que podem ou 

mas também pode ser uma construção psicossocial, como nos casos de adoção 

-
-

entre a psicologia e o direito.

No entanto, há muito a ser construído para que possamos considerar um 
-

-
mentam. No entanto, temos empecilhos de ambos os lados. Da parte do direito, 
temos ainda muitos operadores que defendem o paradigma litigioso e que se sen-

-
gia interventiva incomoda os peritos, assim como os advogados adeptos da pa-

que se trata de um novo paradigma para ambas as ciências que pode inaugurar 

nas instâncias jurídicas.

Mas, no âmago desta contradição, encontramos um ponto em comum que 
-

soas, que não conseguiram se entender, necessitando, portanto, da interven-
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Quando procuram os psicólogos ainda possuem alguma esperança de resolve-

desistiram. O psicólogo, no entanto, interfere indiretamente, buscando tratar as 
pessoas envolvidas e o advogado se concentra diretamente no problema, dan-
do-lhe ou não uma roupagem jurídica.

Desta forma, percebemos que ambos se complementam, pois, se a psico-

ou diminuir esse sofrimento.

-

-
gumentos para se considerarem corretas em detrimento da outra parte.

-
rental que tenho acompanhado ao longo dos anos. Em muitos destes casos, o 

-
-

guarda, passando-o de um progenitor para o outro, no entanto, o que acontece é 
que o genitor que era o alienador se torna o alienado e vice-versa. Mudam-se os 

-

posição de serem disputados.

o sofrimento emocional do cliente, no sentido de considerá-lo durante todo o 
tempo do processo de decisão, seja jurídico ou extrajurídico. Estabelecer pos-
sibilidades de diálogo entre esse casal, interferindo no sistema familiar, pode 
ser bem mais efetivo do que somente constatar que a dinâmica deles está cami-

diminuirá o sofrimento de cada pessoas envolvida.

1.3- Compromisso com o sofrimento emocional do cliente

-
tar compreender como cada um entende e sente o que está vivendo e, mais do 
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pessoas sabem o que elas realmente querem. Em casos de divórcio, é comum 

sentimento inconsciente de vingança. Como explicaremos no capítulo sobre a 
justiça distributiva, existem vários tipos de bens que provocam disputas entre as 
pessoas e isto não é bem claro para quem está no meio de uma disputa.

forma que as pessoas chegam ao ponto de não mais saberem pelo que estão bri-

as pessoas estão brigando por dinheiro quando na verdade querem amor, ou 
brigam por amor quando na verdade precisariam estar brigando por dinheiro.

Os aspectos objetivos e subjetivos se misturam de uma forma que as pes-
soas não conseguem separar suas necessidades materiais das emocionais e por 
isso são emotivas quando deveriam ser racionais e vice-versa. Por exemplo, um 

-

Por isso, existem fatores subjetivos que devem ser levados em conta nos 

como a mediação, esse fator ainda é pouco considerado, pois a forma como o 
processo é estruturado não permite essa investigação mais acurada dos senti-

controlado e escasso.

mudanças na legislação abrem espaços para o aumento ou diminuição dos con-

mas afeta sobretudo a qualidade de vida de muitas famílias, que acabarão por 

diferente dos homens. Em geral, as meninas são educadas para serem proteto-
ras e cuidadoras das pessoas que amam, e, principalmente, da família. Muitas 
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ainda são educadas para o casamento, saindo da tutela do pai para a do marido, 
sem nunca pensar em sua própria autonomia. Nesse sentido, as mulheres tendem 

maior vulnerabilidade, assim como as crianças, idosos, e outras minorias sociais. 

Os meninos já são educados para o mundo de fora do lar, para competir 
nos negócios, trabalhar e ser provedor. Muitos ainda são repreendidos pelos 
pais quando choram ou demonstram sentimentos. Sentem o peso de serem 

nível de masculinidade.

-

histórico em que ele vive.

1.5- Abordagem sistêmica de cada caso

ser abordado em sua integralidade, buscando uma visão ampla, tanto da parte 
da psicologia quanto da parte do direito.

-

-

-

sistema continuam a serem executadas de forma parcialmente estável quando 
elas são substituídas de forma satisfatória. Numa empresa, o funcionário pode 
pedir demissão, ou o patrão pode demiti-lo, mas outra pessoa pode ser contra-

de outra mexem no equilíbrio do sistema e exigem uma nova acomodação, mas, 
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Uma família, no entanto, tem menor plasticidade. Carter e Mc Goldrick 

demais sistemas. Nas famílias só se entra por nascimento, adoção ou casamento 
e não se tem a opção de saída. Mesmo quando as pessoas resolvem romper com 

pai que abandonou a família e nunca mais retornou, não é esquecido, pelo con-

no sistema, seja por sua presença ou ausência. É comum as pessoas acreditarem 

-

e de injustiça.

sistema, aumentando a complexidade do problema.  Uma empresa familiar en-
volve o sistema familiar caracteristicamente mais rígido, e o sistema empresarial 

-
líbrio. Quanto mais sistemas estão envolvidos, mais complexo se torna o caso.

-

podemos concluir que, dentro de uma estrutura, o que deve ser considerado 

-

-

-

-
soas, aumentando o sofrimento das mesmas. É lógico que os direitos de cada um 

-
turas no sistema familiar, pois, quando as pessoas começam a usar os processos 

Sendo assim, consideramos que podemos atuar articulando a psicologia 
com o direito no exercício de uma psicologia jurídica interventiva, na qual 
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aprofundamos em compreender como as pessoas constroem seus julgamentos 

ajudar nos processos de mediação, práticas colaborativas e numa atuação in-
terventiva da Psicologia Jurídica.
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CAPÍTULO II

O Nascimento das Teorias                                    

Psicológicas sobre a Justiça

-
do para equacionar os problemas provenientes da divisão de bens e recursos 

humanas, que é a repartição de bens. Se pensarmos bem, vamos perceber que 

socialmente compartilhadas muito diversas e complexas.

pessoas que trabalham para gerar alguns recursos, no entanto, existem vários 
princípios de justiça que regulamentam como esses recursos vão ser divididos. 

recursos que o diretor geral, pois está subentendido que um merece ganhar mais 
do que o outro. É o princípio da equidade, que veremos mais tarde.

Da mesma forma, quando as pessoas se casam, existem princípios ou leis 
que vão regulamentar como vai ser feita a distribuição de recursos durante e 
— no caso de divórcio — depois do casamento. Existem casais que acham mais 

-

acompanha o indivíduo durante todas as fases da vida. Ela também participa de 
diferentes campos da vida das pessoas, tanto na vida afetiva entre família, entre 

mercado de trabalho.
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Podemos compreender, então, que os homens constroem regras sobre a jus-
tiça que parecem teorias bem elaboradas e que são compartilhadas socialmente 

-

quando esse conceito é compartilhado por pessoas e por grupos diversos e, por 
isso, facilita o entendimento entre eles. Quanto mais um grupo compartilha as 
mesmas ideias sobre a justiça e a divisão de bens, mais esse grupo vai se enten-
der. Um aspecto essencial da justiça é que ela separa o que é justo daquilo que 

-

princípios, tais como o mérito, a necessidade e a igualdade.

-
ça, pois o que realmente nos interessa é saber como as pessoas constroem e uti-

-
portante para a psicologia enquanto ciência pura, pois temos como objeto de 

a psicologia enquanto ciência aplicada, pois a partir desse conhecimento pode-
mos fornecer subsídios para resolver muitos problemas sociais, inclusive alguns 
problemas do Direito.

-
-

as condutas não é tarefa exclusiva do Direito, pois existem várias formas de pensa-

existem leis que determinam o que devemos vestir em cada ocasião, no entanto, 
sabemos exatamente como devemos nos vestir numa ocasião mais formal ou na 
praia. Não existem leis que estipulam como devemos cumprimentar as pessoas, 
mas sabemos exatamente quem devemos tratar de senhor ou senhora, se devemos 
apenas cumprimentar com um aperto de mão ou se podemos trocar beijinhos. 

-

pouco de originalidade nos nossos comportamentos. Nesse sentido, a psicologia 
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e o direito caminham juntos, ou pelo menos perpendicularmente, pois enquanto 
a psicologia se esforça em compreender as condutas humanas, o direito se preo-
cupa em controlá-las.

2.1- A privação relativa

Mundial. Elas tentavam explicar os comportamentos de revolta e de rebelião, pois 
existia uma grande insatisfação com os pagamentos, muitas greves e sabotagens 
nos Estados Unidos. Por isso, a psicologia americana da época se preocupou mui-
to com os aspectos negativos do comportamento das pessoas em face ao que elas 
recebiam como recompensa pelo trabalho. Os psicólogos da época tentavam com-
preender por que as pessoas estavam tão insatisfeitas com o que ganhavam e com 

-
vantagem social, mas aquelas que se comparavam com outros grupos mais pri-
vilegiados. E, por isso, eles perceberam que ganhar mais dinheiro não aumenta, 
necessariamente, a satisfação das pessoas, pois existe outro fator que pode intervir 
na situação, e esse fator é a comparação social.

Eles perceberam também que a insatisfação das pessoas não era proporcio-
nal ao que elas ganhavam, pois, tanto os que ganhavam mais quanto os que ga-
nhavam menos se demonstravam insatisfeitos. E, foi então que surgiu a teoria da 

-
das pela comparação social entre suas recompensas e uma espécie de padrão 

uma pessoa que ganha um salário mínimo vai se sentir mais satisfeita com o 
que ganha se ela se comparar com outras pessoas que ganham o mesmo valor, 

Uma pessoa do campo, que tem bem pouco dinheiro e bens, pode estar 
mais satisfeita com o que ganha do que alguém da cidade, que ganha mais e, no 
entanto, convive com uma exposição intensa de bens de consumo que lhe são 
inacessíveis. Um adolescente do campo, portanto, pode não se sentir tentado a 
roubar para se sentir igual aos demais, enquanto que um adolescente das pe-
riferias das grandes cidades pode se sentir extremamente privado de bens que 
para ele parecem essenciais, tais como acessórios da moda, aparelhos eletroele-

a percorrer que nem sempre é percorrido.


